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Caros Delegados
Esta apostila de estudo tem o objetivo de orienta-los para que estejam preparados para defender os ideais de suas respectivas nações, sem deixar de pensar na coletividade. Durante os debates que ocorrerão nos dias 26 e 27 de abril, para que estejam aptos é necessário estudo paralelo e específico sobre a nação representada, este guia alinhado com o estudo aprofundado dos senhores possibilitará um debate mais proveitoso. No decorrer do evento debateremos assuntos de extrema importância relacionados à segurança nacional e internacional, tais como: política entre fronteiras, crise de refugiados, utilização de armas químicas e seus respectivos impactos, cada vez mais comum na mídia; tornando-se de suma importância a participação e envolvimento de todos os delegados presentes, para que assim possamos realizar um debate coerente que respeite os direitos humanos e seja de comum acordo entre as nações em questão.
Agradecemos a escolha do comitê e nos colocamos à disposição para auxilia-los durante os estudos e pesquisas, bem como para sanar quaisquer dúvidas, esperamos vê-los preparados e engajados com esta simulação. E por fim agradecemos a participação de todos e desejamos um ótimo debate.
Atenciosamente, 
Manoela Gonçalves, secretária do Conselho de Segurança

Victoria Porto, chefe de mesa do Conselho de Segurança
O COMITÊ

O Conselho de Segurança, é um dos principais órgãos da ONU, o único com poder de veto, sendo de sua responsabilidade promover a paz, bem como organizar missões de paz especiais em lugares onde existe conflito e investigar qualquer situação que possa se tornar conflituosa a nível nacional ou internacional, além de recomendar métodos de diálogo entre os países e solicita-los a aplicação de sanções para deter alguma agressão.
O conselho de segurança é composto por 15 nações, sendo 5 fixas (Estados Unidos, Rússia, China, Inglaterra e França) e 10 rotativas com permanência de dois anos, atualmente: Suécia, Bolívia, Etiópia, Cazaquistão, Itália, Egito, Japão, Senegal, Ucrânia, Uruguai.

Este órgão foi criado em 1945 ao fim da 2° guerra mundial, no mesmo ano da criação da própria ONU, com objetivo de assegurar a paz, dessa maneira impedindo o acontecimento de uma outra possível guerra, os países fixos (exceto China) estiveram na base aliada principal qual venceu a Segunda Guerra Mundial, todos os países não-rotativos podem barrar as decisões em debate mesmo que tenham sido aprovadas pelos demais países, por esses motivos, o órgão é criticado por muitas nações que propõem uma reforma em sua estrutura sob a alegação de que ele se encontra defasado frente ao panorama político da Ordem Mundial atual. O fato do órgão ser o único com poder decisório também é reivindicado, algumas nações acreditam que esse papel deveria ser cumprido pela Assembleia Geral, porém qualquer medida de reforma deve ser aprovada pelo próprio Conselho de Segurança.
A distribuição de assentos rotativos é baseada no critério de distribuição regional equitativa aos diferentes grupos regionais em que a Assembleia Geral se divide. Dois assentos não-permanentes são alocados a cada um dos seguintes grupos: GRULAC (África, América Latina e Caribe) e WEOG (Ásia, Europa Ocidental e outros); um assento ao grupo do Leste Europeu (EEG) e um assento é ocupado alternadamente, a cada dois anos, por um país da Ásia ou África. Há também um acordo entre o Grupo Africano e o Grupo Asiático para que sempre haja um país árabe no Conselho, além disso, os grupos normalmente articulam-se entre si a decisão de qual(is) país(es) ocupará(rão) a(s) vaga(s) disponível(eis) para o bloco, afim de evitar que as eleições de países ao Conselho de Segurança sejam competitivas, ou seja, tendo mais candidatos do que assentos disponíveis, todavia, existem anos em que um grupo regional não chega a um acordo interno sobre seu(s) candidato(s), o que torna a eleição competitiva. 

O Conselho de Segurança, é conhecido principalmente pela organização das operações de manutenção da paz, elas são a expressão do compromisso com a promoção da paz e da segurança. Embora não estejam explicitamente mencionadas na Carta da ONU, foram gradualmente desenvolvidas para assegurar a presença da ONU em áreas de conflito, de modo a incentivar as partes envolvidas a superar suas disputas por um meio pacífico. A primeira operação de paz aconteceu em 1948, apenas 3 anos após a criação da ONU, esta missão contava com apenas 120 homens desarmados, na primeira guerra árabe-israelense. Do total de treze operações de manutenção da paz entre 1948 e 1988, apenas uma não foi destinada a atuar em conflitos causados pela descolonização europeia.

Porém, as divergências ideológicas e políticas durante o período de Guerra Fria impossibilitaram o Conselho de Segurança de desenvolver seus projetos de atuação na resolução ou impedimento de conflitos por meio das operações de manutenção da paz, devido ao uso do veto que acabou reduzindo essas operações caso não fosse de interesse das potencias envolvidas no conflito da guerra fria. 
Atualmente, o Departamento de Operações de Manutenção da Paz da ONU (DPKO) conta com uma equipe de aproximadamente 125 mil funcionários. A maioria encontra-se em campo, com mais de 106 mil homens e mulheres de 122 países e distribuídos em 16 operações em andamento pelo mundo. Incluindo na primeira delas, renovada anualmente.

3.TEMAS ABORDADOS PELO COMITÊ
 

1. DPKO

As operações de paz das Nações Unidas foram desenvolvidas pela Organização a fim de ajudar os países devastados por conflitos a criar as condições para alcançar uma paz permanente e duradoura. A primeira operação de paz das Nações Unidas foi estabelecida em 1948, quando o Conselho de Segurança aprovou a preparação e o envio de militares da ONU para o Oriente Médio para monitorar o Acordo de Armistício entre Israel e os países árabes. Desde então, 63 operações de paz das Nações Unidas foram criadas.

Ao longo dos anos, as operações de paz evoluíram para atender as necessidades dentro de diferentes conflitos e panoramas políticos. Criadas na época da Guerra Fria as divergências entre EUA e URSS paralisaram o Conselho de Segurança, os objetivos das operações de paz da ONU eram limitados à manutenção de cessar-fogo e alívio de tensões sociais, para que os esforços, em nível político, resolvessem o conflito por vias pacíficas. Estas missões consistiam em observadores militares e tropas equipadas com armamento leve, com a função de monitorar e ajudar no cessar-fogo e em acordos de paz.

Com o fim da Guerra Fria, o contexto estratégico para as tropas de paz da ONU mudou dramaticamente, fazendo com que a Organização conseguisse expandir seu campo de atuação. Hoje as operações realizam uma grande variedade de tarefas, desde ajudar a instituir governos, monitorar o cumprimento dos direitos humanos, assegurar reformas setoriais, até o desarmamento, desmobilização e reintegração de ex-combatentes. Os conflitos também mudaram ao longo dos anos, originalmente desenvolvidas como uma maneira de lidar com conflitos internacionais, as operações de paz têm atuado cada vez mais em conflitos intranacionais e guerras civis. 

Além de manter a paz e a segurança, os membros das forças de paz da ONU assistem e monitoram processos políticos, ajudam em reformas de sistemas judiciais, treinam policiais, desarmam e reintegram ex-combatentes, e apoiam o retorno de populações deslocadas e refugiados.

Recentemente, as missões de paz das Nações Unidas promoveram e apoiaram eleições em sete países vivendo situações de pós-conflito: Afeganistão, Burundi, Haiti, Iraque, Libéria, República Democrática do Congo e Timor Leste.

As operações de paz são bem menos caras se comparadas a outras formas de intervenções internacionais e seus custos são compartilhados entre todos os 192 Estados-Membros das Nações Unidas. O orçamento aprovado para as operações de paz no período de 1 de julho de 2007 a 30 de junho de 2008 é de aproximadamente sete bilhões de dólares. Isto representa cerca de 0,5% das despesas militares em nível global (estimadas em 1,232 bilhão dólares em 2006).

Uma recente pesquisa realizada por economistas da Universidade de Oxford, na Inglaterra, demonstrou que intervenções militares internacionais das Nações Unidas, de acordo com o Capítulo VII da Carta da ONU, são “a forma menos dispendiosa para prevenir que sociedades vivendo em situações de pós-conflito voltem a lutar”.

Um estudo feito pelo Escritório de Responsabilidade do Governo dos Estados Unidos estimou que custaria aos EUA aproximadamente o dobro do que custa à ONU a criação de uma operação de paz semelhante à Missão das Nações Unidas para Estabilização do Haiti (MINUSTAH) – 876 milhões de dólares comparado aos 428 milhões de dólares orçados pela Organização para os primeiros 14 meses da Missão.

As missões de paz das Nações Unidas continuam evoluindo, tanto conceitualmente como operacionalmente, para responder a novos desafios e realidades políticas. Frente à crescente demanda por missões cada vez mais complexas, a ONU, nos últimos anos, tem sido cobrada. A Organização tem trabalhado para fortalecer sua capacidade de administrar e sustentar as operações e, deste modo, contribuir para sua mais importante função: manter a segurança internacional e a paz mundial.

2. ESTADO ISLAMICO 
Estado Islâmico do Iraque e do Levante (EIIL) ou Estado Islâmico do Iraque e da Síria (EIIS) é uma organização jihadista (lutadora, guerreira) do Oriente Médio, que teve um governo proclamado em 29 de junho de 2014, sendo seu califa (chefe, sucessor de Maomé) Abu Bakr al-Baghdadi. Atualmente seu califado encontra-se localizado em Raqqa na Síria. 

Califado e Califa

Um califado é um estado governado de acordo com a lei islâmica (conhecida como Sharia). O califa é literalmente o sucessor do profeta Maomé, como chefe da nação e líder de uma comunidade de muçulmanos, e tem o poder de aplicar a lei islâmica (Sharia) nos “territórios” “dominados” pelo califa. Contudo, sunitas e xiitas divergem sobre quem deve ser o califa, de acordo com a sua crença. Apesar de esses dois grupos corresponderem a vertentes distintas da religião islâmica, eles compartilham crenças e práticas fundamentalistas, como a fé no Alcorão e a regência da Sharia, que é o código de leis do islamismo.

O grupo El tornou-se notório por sua brutalidade, incluindo assassinatos em massa, sequestros e decapitações. Famoso por divulgar vídeos das decapitações de jornalistas e ativistas, criou pânico nos países por onde já passou e por ações orquestradas mundo afora, especialmente na França, tomando para si as responsabilidades dos ataques ao jornal Charles Hebdo e o mais recente que vitimou mais de 130 pessoas em uma série de atentados à capital francesa em 13/11/15.

Grande parte de seu exercito se encontra atualmente no território mais recém conquistado, a Síria. O grupo atraiu apoio em outras partes do mundo muçulmano e também de pessoas que se converteram ao islamismo apenas para combater com o EI. A França é o país com maior numero de combatentes do EI fora do Oriente Médio.

A sua ideologia tem origem no ramo do Islã moderno, que pretende voltar para os primeiros dias do Islã, rejeitando posteriores “inovações” na religião que eles acreditam ser corrupta em seu espírito original.

Desde 2004, a principal meta do grupo é a fundação de um Estado islâmico. O EI afirma autoridade religiosa sobre todos os muçulmanos do mundo e aspira tomar o controle de muitas outras regiões de maioria islâmica, a começar pelo território da região do Levante, que inclui Jordânia, Israel, Palestina, Líbano, Chipre e Hatay, uma área no sul da Turquia. O objetivo original do EI era estabelecer um califado nas regiões de maioria sunita do Iraque, mas após o seu envolvimento na guerra civil síria, este objetivo se expandiu para incluir o controle de áreas de maioria sunita da Síria.
3. CRISES POLÍTICAS E ECONÔMICAS
De acordo com o Dicionário Aurélio: 

· Crise: 1 - Conjuntura ou momento perigoso, difícil ou decisivo.
2 - Falta de alguma coisa considerada importante.
3 - Embaraço na marcha regular dos negócios.
4 - Desacordo ou perturbação que obriga instituição ou organismo a recompor-se ou a demitir-se.
· Economia: 1 - Regra e moderação nos gastos.
2 - Habilidade em administrar os bens ou rendimentos.
3 - Conjunto de leis que presidem à produção e distribuição das riquezas.
4 - Proveito que resulta de gastar pouco.
5 - Harmonia entre as diferentes partes de um corpo organizado e seu funcionamento geral.
6 - Leis que regulam esse funcionamento.
7 - Dinheiro acumulado e em reserva.

· Política: 1 - Ciência do governo das nações.
2 - Arte de regular as relações de um Estado com os outros Estados.
3 - Sistema particular de um governo. 

            4 - Modo de haver-se, em assuntos particulares, a fim de obter o que se deseja.
            5 - Esperteza, finura, maquiavelismo.
            6 - Cerimônia, cortesia, civilidade, urbanidade.
Uma crise política ou econômica é capaz de afetar a um grupo, instituição ou todo um país. As crises políticas se caracterizam como um momento de grandes mudanças no governo de um país, como por exemplo a adoção de alguma medida que desagrade a opinião pública, renúncia de presidente, qualquer situação que cause a ingovernabilidade. Como por exemplo na Argentina em 2001 quando após a renúncia do vice-presidente Carlos Alvarez, o país criou uma falta de credibilidade interna e externa resultando na perda de poder do então presidente Fernando De la Rúa.
A crise econômica ou crise do capitalismo acontece quando um país se torna incapaz de controlar fatores como a alta da inflação sem tomar medidas que prejudiquem a produção de bens e serviços, bem como a sua comercialização e consumo. A economia acontece em ordem cíclica e alterna etapas nas quais “se expande” e etapas nas quais “se contrai”. Um ciclo econômico tem quatro fases: 

· o "boom" - quando a atividade econômica atinge o seu auge; 

· a depressão - quando há queda dos indicadores; 

· a recessão - quando a depressão passa de dois trimestres consecutivos;

· a estagnação - quando se inicia novamente o ciclo, com os índices começando a subir.

3.1. CRISE DO HAITI
Uma das missões comandadas pelo CSNU hoje em dia é Missão das Nações Unidas para Estabilização do Haiti (Minustah) que foi criada por Resolução do órgão em 2004, a fim de restabelecer a segurança do país após sucessivos episódios de turbulência política e violência, que resultaram com a partida do então presidente, Jean Bertrand Aristide, para o exílio. No ano de 2016, o Haiti foi marcado por diversos fatos: a passagem do furacão Matthew atingiu o Haiti e devastou grande parte do país, provocando inundações em várias cidades, incluindo Cape Haitien e Les Cayes; a seca aumentou provocando a perda de fazendas em vários departamentos, especialmente Central e de Artibonite; a desvalorização da moeda local para a moeda norte-americana que marcou a vida socioeconômico do país. Durante 2016, a campanha ''Ann Chwazi Lapè'' (Escolha a paz, em francês), continuou a ajudar na manutenção da paz social e reduzir a violência nas comunidades, estas iniciativas procuram garantir um clima de paz em todo o país durante o período eleitoral, além de promover atividades socioculturais como oficinas de escrita, música, artes etc.

Depois da passagem do furacão, o número de casos de cólera aumentou no Haiti, devido à falta de tratamento de esgoto e escassez de agua potável, a ONU iniciou uma campanha de vacinação para prevenir futuros casas além de tratar os casos já existentes, em uma reunião do conselho de segurança, a ONU se desculpou por não ter contido a cólera pois notaram que esforços maiores deveriam ter sidos tomados para evitar a situação atual. 

4. POLÍTICA ENTRE FRONTEIRAS

A demarcação de fronteiras, no passado e hoje, supõe um ato de classificação e representação dos grupos sociais. As fronteiras, nos sentidos territorial, social e étnico, são construídas e desconstruídas em meio à luta de classificações, essa luta de classificações se dá pela combinação de diferentes fatores históricos e culturais. Um fator fundamental é o processo histórico de colonização e estatização dos territórios que exigiu a aplicação de diferentes políticas para a fronteira.

Na maioria das vezes a delimitação entre fronteiras não acontece de maneiras pacifica, provocando assim, conflitos dos quais alguns deles duram até os dias de hoje, como o caso das guerras civis africanas, local colonizado pelos europeus e por eles delimitados, provocando assim conflitos, já que na repartição não se levou em consideração a demarcação anterior, dessa maneira tribos rivais ocupam o mesmo espaço e lutam para tomar o poder.

4.1. Questão da Crimeia 


A Crimeia é uma república autônoma da Ucrânia, localizada em uma península no Mar Negro, a região já pertenceu à Rússia e foi anexada pela Ucrânia em 1954, o então líder soviético Nikita Khrushchev, que era de origem ucraniana, deu a região como presente. Diferente do resto da Ucrânia, a maioria da população na região é de origem russa.


No final de 2013, o presidente ucraniano da época, Viktor Yanukovich desistiu de assinar um tratado de livre-comércio com a União Europeia, preferindo estreitar relações comerciais com a Rússia, a decisão deu origem a protestos.

Na Crimeia, de maioria russa, o parlamento local foi dominado por um comando pró-Rússia, que nomeou Sergei Axionov como premiê. Esse novo governo, considerado ilegal pela Ucrânia, aprovou sua adesão à Federação Russa, posteriormente, o Parlamento se declarou independente da Ucrânia, sendo apoiado por russos e criticado por ucranianos.


Com a intensificação das tensões separatistas, o Parlamento russo aprovou, a pedido do presidente Vladimir Putin, o envio de tropas à Crimeia afim de normalizar a situação, tropas sem identificação, mas provavelmente russas tomaram a Crimeia, dominando bases militares e aeroportos, isso fez com que diversos oficiais do exército ucraniano se juntassem ao governo local pró-russo. Porém a Rússia nega ter efetivo militar na região superior ao de seu posto fixo em Sebastopol.

4.2. Questão da Palestina 
A questão da Palestina tem sido alvo de debates no Conselho de Segurança da ONU, o movimento que procura criar um Estado para os judeus ganhou força no início do século 20, incentivado pelo antissemitismo sofrido na Europa, a região da Palestina, considerada sagrada para muçulmanos, judeus e cristãos, pertencia ao Império Otomano e era ocupada principalmente por muçulmanos e outras comunidades árabes.

Após a desintegração do Império Otomano na Primeira Guerra Mundial, o Reino Unido recebeu um mandato para administrar o território da Palestina, mas, antes e durante a guerra, os britânicos fizeram várias promessas para os árabes e judeus que não foram cumpridas, isso provocou um clima de tensão entre árabes e nacionalistas sionistas que resultou em confrontos entre os grupos.

Depois da Segunda Guerra Mundial e Holocausto, a pressão pelo estabelecimento de um Estado judeu aumentou, o plano original previa a partilha do território, controlado pelos britânicos, entre judeus e palestinos, após a fundação de Israel, em 1948, a tensão tornou-se questão regional já que Egito, Jordânia, Síria e Iraque invadiram o território e após essa guerra, o território originalmente planejado pela ONU para um Estado árabe foi reduzido pela metade.

Segundo a religião judaica, a área em que Israel foi fundado é a terra prometida por Deus ao primeiro patriarca, Abraão, e seus descendentes, a região foi invadida pelos antigos assírios, babilônios, persas, macedônios e romanos. Roma foi o império que nomeou a região como Palestina e, sete décadas depois de Cristo, expulsou os judeus de suas terras depois de lutar contra os movimentos nacionalistas que buscavam independência. Com o surgimento do Islã, no século 7 d.C., a Palestina foi ocupada pelos árabes e depois conquistada pelas cruzadas europeias. Em 1516, estabeleceu-se o domínio turco, que durou até a Primeira Guerra Mundial, quando o mandato britânico foi imposto.

A Comissão Especial das Nações Unidas para a Palestina disse em seu relatório à Assembleia Geral em 1947 que as razões para estabelecer um Estado judeu no Oriente Médio eram de "argumentos com base em fontes bíblicas e históricas", na declaração de Balfour de 1917 - em que o governo britânico se pôs favorável a um lar nacional para os judeus na Palestina - reconheceu-se a ligação histórica do povo judeu com a Palestina e as bases para a constituição de um Estado judeu na região.

Isso deu origem à primeira guerra árabe – israelense, este plano nasceu como consequência dos compromissos adquiridos pelo Ocidente através da influência do movimento sionista, em especial Grã-Bretanha, que se comprometia a ajudar aos judeus à criação de um Estado próprio, escolhendo a Palestina como o local mais adequado. Durante seu mandato permitiu-se a imigração judia à zona, posteriormente uma das causas que impulsionou a Grã-Bretanha a abandonar Palestina, foi permitido o estabelecimento tanto a judeus como a árabes de instituições próprias paralelas às britânicas, e em 1948, os judeus tinham criado grande partes das estruturas de seu Estado.
Mas o final do Mandato não foi propiciado pela especial predisposição britânica, que queria seguir tendo influência na zona, mas o acréscimo da presença judia que provocou reações entre os países árabes, os quais queriam a limitação a imigração judia, e mais tarde a proibição. Ao final do mandato os britânicos eram rejeitados tanto pelos judeus como pelos árabes. Os judeus pressionaram mediante o uso do conflito armado, então Grã-Bretanha decidiu deixar o problema em mãos da ONU.
A ONU designou uma Comissão que estudasse o problema sobre a zona. Os judeus expuseram direitos históricos (antiga província romana de Judeia, Reino de Judeia), confirmados pela Declaração Balfour, como suficientes para a reconstrução do lar nacional judeu; pelo contrário os árabes opunham os direitos do Islã sobre um território no que se tinham estabelecido em 637, bem como a maioria árabe da população. A Comissão propôs duas soluções: a partição de Palestina em 2 Estados independentes, um árabe e outro judeu, com Jerusalém como um estatuto internacional; ou a criação de um Estado binacional com uma estrutura federal. Este segundo plano era recusado tanto por árabes como judeus, enquanto o primeiro era aceito pelos judeus, mas não pelos árabes. Perante esta situação, uma Comissão especial da ONU aprovou o primeiro plano, que contava com o apoio tanto da URSS como dos EUA. Este plano foi aprovado pela Assembleia Geral, embora os países do Oriente votaram contra.

A chamada guerra da independência prolongou-se até 1949, embora os combates foram interrompidos por diversas tréguas e cessações de fogo lembrados pelo Conselho de Segurança de Nações Unidas.

As bases do exército árabe, que invadiu Israel, estavam compostas pelos próprios palestinos, integrados em duas organizações paramilitares, a Níyada e a Fútuwa, junto das forças guerrilheiras do Mufti de Jerusalém; dentro deles se integraram forças de outros países árabes, que por sua posição geográfica, era os mais próximos, pretendendo se anexar Jerusalém, e criar um reino jordaniano – palestino; os países árabes também criaram um Exército de Libertação Árabe. 
Quanto ao exército israelense, seu núcleo básico foi a Haganah, uma organização de proteção judia, que se somou ao exército britânico durante a II Guerra Mundial. Esta organização, mediante a criação de estruturas militares regulares e a aquisição de armamento pesado, transformou-se num autêntico exército, que conseguiu mobilizar aproximadamente 30.000 homens.

Os aspetos mais vulneráveis da posição judia era seu escasso número, o grande número de frentes a combater, e seu equipamento, já que, no começo da guerra, não contavam com armamento pesados nem aviação. 

A primeira fase da guerra estendeu-se do 15 de maio ao 11 de junho de 1948, quando houve a primeira trégua. No front norte, os sírios atacaram a Galileia, junto aos libaneses, sendo recusados pelos israelenses. No front central os iraquianos atacaram Samaria. Cabe destacar a batalha por Jerusalém, onde atuou a Legião Árabe, que baixo dividida e ademais bloqueada, por cortar os árabes sua conexão com Tel-Aviv. Os israelenses viram-se obrigados a construir uma nova estrada, estrada de Birmania, e mais tarde conseguiram romper o assédio árabe. No front sul os egípcios atacaram duas rotas: a da costa para Gaza e do Neguev, isolado do resto do país. Devido à gravidade da situação o Conselho de Segurança ordenou uma trégua a partir de 11 de junho, de 4 semanas de duração. A ONU enviou um mediador, o conde Bernadotte, sueco, que propôs um plano de paz, mas foi recusado pelas 2 partes. O 9 de julho os árabes não aceitaram o prolongamento da trégua e retomaram os combates.

A segunda fase da guerra: de 9 ao 18 de julho finalizando com a trégua. No front norte conteve-se aos árabes, e lhes fizeram retroceder. Enquanto no front central continuava a luta pelo controle de Jerusalém. No front sul, conseguiu-se abrir um corredor para o Neguev. Por conseguinte, produziu-se um avanço das tropas israelenses de modo geral. A nova trégua entra em vigor o 18 de julho, mas em 17 de setembro o conde Bernadotte é assassinado em Jerusalém por terroristas judeus.
Em 15 de Outubro retomaram-se os combates entre israelenses e egípcios no Neguev, enquanto o resto dos fronts estavam inativos. Os israelenses conseguem restabelecer as comunicações no Neguev, e empurram aos egípcios para Gaza. Em outubro uma nova resolução do Conselho de Segurança paralisa o conflito. De 28 ao 31 desse mês os israelenses lançaram uma ofensiva contra os libaneses e recuperaram a Galileia, terminando assim praticamente com seu front norte.

Os acordos nasceram do governo egípcio, ao que depois se somariam o resto dos países árabes, e considerado provisório até a assinatura dos tratados de paz definitivos. Neles se delimitaram como fronteiras as linhas das frentes militares

Os tratados de paz previstos para estes acordos não chegaram a se assinar. Como resultado do conflito se criaram dois graves problemas de refugiados: o dos árabes palestinos acolhidos em outros países árabes, e o dos judeus expulsados dos territórios árabes instalados em Israel.

A derrota árabe comoveu a todos os países árabes, provocando tensões de todo tipo, que resultaram nos processos de revoluções e golpes de Estado diversos. Por outro a vitória israelense confirmou a existência do novo Estado de Israel, que rapidamente foi reconhecido pelos EUA e a URSS. 
Já desde a assinatura dos acordos, vinham-se registrando confrontos, tanto militares como políticos, de Israel com os países árabes, resultando na segunda guerra árabe-israelense. A situação tornou-se especialmente grave depois da decisão do Egito de construir a represa de Assuán no rio Nilo. Ao não dispor dos fundos necessários pediu ajuda ao Banco Mundial, mas os acordos assinados entre Egito e os países comunistas fizeram com que EUA e Grã-Bretanha exercessem sua influência para negar o empréstimo. 

Nasser, presidente do Egito desde 1952, respondeu com a nacionalização do Canal de Suez. Esta decisão foi muito bem acolhida, tanto em seu próprio país, como nos outros países árabes, mas rejeitados pela França e Grã-Bretanha, principais acionistas do Canal. Assim EUA, França e Grã-Bretanha protestaram ante esta decisão, e convocaram uma Conferência internacional em Londres, para debater o assunto, mas Nasser não foi. Então Grã-Bretanha, França e Israel se puseram de acordo em um ataque contra o Egito, numa reunião secreta em 24 de outubro em Sévres. Criaram um plano militar que se dividia em 2 operações diferentes: Israel invadiria o Sinaí, de forma que se colocaria em perigo as instalações do Canal, o que obrigaria a França e Grã-Bretanha a dar um ultimato ordenando o fim do conflito, que Israel aceitaria, mas Egito, provavelmente, não, o que daria oportunidade para uma intervenção militar franco - britânica.

A ofensiva israelense começou o 29 de outubro de 1956 com um ataque surpresa sobre o centro da península do Sinaí, que não encontrou grande resistência. Em outubro, França e Grã-Bretanha apresentaram o previsto ultimato a Israel e Egito, que este recusou. No dia seguinte a aviação franco-britânica bombardeou Port Said e Ismailia, o que provocou grande rejeição internacional, qual se concretizou em uma resolução de Nações Unidas, exigindo a cessação das hostilidades. França e Grã-Bretanha viram-se obrigados a aceitá-lo.

Este conflito supôs para Grã-Bretanha uma falha, e a total perdida de toda sua influência na zona, diferentemente, para o Egito, representou uma vitória. Para Israel supôs conseguir o essencial de seus objetivos na região. 

As repercussões desta complexa situação estenderam-se aos anos seguintes, através da propagação do nacionalismo árabe em forma de movimentos revolucionários e a intensificação do conflito árabe-israelense, que levou as próximas guerras.
A Guerra dos Seis Dias foi a guerra mais curta dentre os conflitos árabes-israelenses. Ocorrida em julho de 1967, foi uma ação surpresa realizada pelas forças armadas de Israel contra o Egito, a Síria e a Jordânia, conhecida também como Terceira Guerra Árabe-Israelense. 

A luta dos palestinos pela reocupação dos territórios em que habitavam até 1948, e dos quais foram expulsos durante a Primeira Guerra Árabe-Israelense, já havia se transformado em um grave problema social na região. Na década de 1950, palestinos exilados fundaram o Al Fatah, um grupo político-militar com o objetivo de retomar os territórios palestinos e lutar contra o Estado de Israel. O principal líder do Al Fatah (que significa luta armada) era Yasser Arafat. O grupo teve como principal característica o antissionismo e a luta anti-imperialista, além de pretender formar um Estado palestino laico no Oriente Médio. A partir do Al Fatah seria criada ainda a Organização para a Libertação da Palestina (OLP).

A luta do Al Fatah contra Israel consistiu-se principalmente de ataques terroristas contra alvos em territórios israelenses, que resultaram na utilização do imenso poder militar israelense contra a população palestina e os países árabes vizinhos que apoiavam a causa. Além disso, a Síria passou a apoiar as ações militares do Al Fatah, aumentando a tensão com Israel.

O Estado israelense atacou por meio da Força Aérea a Jordânia, em abril de 1967. Em resposta, o Egito retirou as tropas da ONU do país, sendo substituídas pelo exército egípcio. Outra medida realizada pelo Egito foi o fechamento do Golfo de Ácaba e do Porto de Eilat para os israelenses. Um acordo de cooperação mútua entre Egito, Jordânia e Síria foi assinado em maio de 1967.

Em julho de 1967, as Forças Armadas israelenses realizaram um ataque aos três países. Em seis dias, os exércitos da Síria, do Egito e da Jordânia foram derrotados, demonstrando a superioridade da força militar israelense em relação à de seus vizinhos.
Com a vitória, o Estado de Israel incorporou a seu território Gaza, a Península do Sinai, as Colinas de Golã e a Cisjordânia, incluindo parte da cidade de Jerusalém. Com isso, o número de refugiados palestinos aumentou ainda mais, já que mais de 1,6 milhão de pessoas foram expulsas.

A ONU interviu no conflito conseguindo um cessar-fogo. Porém, Israel não aceitou a devolução dos territórios ocupados dos países vizinhos. 

As origens da guerra do Yom Kippur de outubro de 1973, conhecida também como quarta guerra rebe-israelense, provêm do fim da guerra dos Seis Dias. O presidente do Egito, Sadat, que substituiu a Nasser, concebia uma estratégia em longo prazo para recuperar o Sinaí, que estaria baseada em uma combinação de manobras políticas e militares, para isso buscou o apoio da Síria. As primeiras medidas preparatórias foram tomadas entre outubro de 1972 e janeiro de 1973, criando-se um comando militar unificado egípcio-sírio.

Decidiu-se que no dia 6 de outubro se iniciariam as hostilidades, porque era o dia do Yom Kippur judeu, pelo que a alerta dos israelenses seria mais baixa, assim porque coincidia com as marés e correntes apropriadas no Canal de Suez. Por conseguinte, nesse dia os exércitos sírio e egípcio atacaram simultaneamente Israel, que foi surpreendido, demorando vários dias para reagir à ofensiva.

No front sul o exército egípcio cruzou o Canal e ocupou a ribeira oriental. No dia 14 os egípcios lançaram uma nova ofensiva para distrair do front sírio, mas no dia seguinte foram atacados pelos israelenses, que atravessaram o Canal, e chegaram a sitiar Suez.
No front norte os sírios iniciaram seu ataque com uma ofensiva aérea e terrestre, o que lhes permitiu recuperar a maior parte do Golan. Então seguiu um ataque estratégico para aumentar a profundidade de defesa da zona, conseguindo avançar aproximadamente 20 km. sobre a linha estabelecida em 1967. Isto obrigou a Síria a pedir ajuda a Egito, que no dia 15 lançou a ofensiva para desviar a atenção israelense dos sírios.
A ausência de uma derrota completa foi considerada pelo Egito e o mundo árabe como uma vitória, da que poderiam ser obtidos benefícios políticos. Os principais resultados imediatos da guerra foram os acordos de separação de tropas entre Egito e Israel por um lado, e Síria e Israel pelo outro, seguido de um acordo no Sinaí assinado por Egito e Israel em setembro de 1975, conseguido devido à intervenção dos EUA, que afirmava seus interesses políticos e econômicos no oriente. O mais difícil foi chegar em acordo com a Síria, por manter relacionamentos mais estreitas com os palestinos e os soviéticos (que desde a chegada de Sadat ao poder no Egito perdia toda sua influência a favor dos EUA no Egito). Finalmente em maio de 1974 assinou-se um acordo em Genebra, abandonando Israel uma parte do Golan, e instalava-se aos capacetes azuis entre ambos exércitos.
As principais questões debatidas pela ONU, atualmente, acerca desses conflitos são: 

· a cidade de Jerusalém: Israel reivindica soberania sobre a cidade inteira e afirma que a cidade é sua capital, após ocupar Jerusalém Oriental em 1967, a reivindicação não é reconhecida internacionalmente e os palestinos querem Jerusalém Oriental como sua capital; 

· as fronteiras: os palestinos exigem que seu futuro Estado tenha as fronteiras conforme as delimitações anteriores ao início da Guerra dos Seis Dias, o que incluiria Jerusalém Oriental, Israel rejeita essa proposta; 

· os refugiados palestinos: os palestinos dizem que os refugiados (cerca 10,6 milhões, dos quais aproximadamente metade são registrados na ONU) têm o direito de voltar ao que é hoje Israel, porém, para Israel, permitir esse retorno destruiria sua identidade como um Estado judeu.

5. GUERRA CIVIL
Guerra civil é uma disputa entre pessoas de um mesmo país, costuma-se observar três características principais para caracterizar um conflito nacional de “guerra civil”: 

· primeiro: é necessário que haja luta armada

· segundo: o conflito deve ser de caráter civil, ou seja com forte participação popular e grande parcela de seus habitantes diretamente envolvida na luta armada; 
· terceiro: o conflito tem sempre como objetivo a aquisição, manutenção ou exercício da autoridade nacional.

Um fator que contribui para a ocorrência de guerras civis é a forma como ocorreu a colonização e independência do país, onde o que restou após a independência foi a instabilidade política de diversas parcelas da população, seja separada em tribos, religiões ou etnias diferentes, disputando o poder.

5.1. Guerra da Síria 
Outro debate do Conselho de Segurança, é sobre a guerra da Síria, o objetivo do Conselho é trazer uma transição pacífica democrática liderada pela Síria que atenda os desejos do povo sírio. Em 2012 iniciou-se a Missão de Supervisão da ONU na Síria (UNSMIS), que suspendeu as suas patrulhas regulares devido ao aumento da violência no local. A Missão foi criada para monitorizar o fim da violência na Síria e consequentemente apoiar a implementação integral do plano de paz proposto por Kofi Annan, esse plano prevê: o fim da violência, o acesso das agências humanitárias para prestar socorro aos necessitados, a libertação dos detidos, o início de um diálogo político inclusivo e o livre acesso dos meios de comunicação internacional.

Desde 2014, os Estados Unidos juntamente com o Reino Unido e França, realizam bombardeios aéreos no país, mas segundos os mesmos, procuram evitar atacar as forças do governo sírio. Os Estados Unidos culpam Bashar al-Assad pela maior parte das atrocidades cometidas durante o conflito e exigem que ele deixe o poder como uma “pré-condição para a paz’’. Já a Rússia lançou em 2015 uma campanha aérea a fim de estabilizar o governo após uma série de derrotas para a oposição. A intervenção russa possibilitou vitórias significativas das forças aéreas sírias, já que a Rússia apoia a permanência de Assad no poder. O Irã, de maioria xiita, é o aliado mais próximo de Bashar al-Assad, a Síria é o principal ponto de trânsito de armamentos que Teerã, capital do Irã, envia para o movimento Hezbollah no Líbano, a milícia também enviou milhares de combatentes para apoiar as forças sírias.

Como nenhuma das partes é capaz de ceder, a comunidade internacional concluiu que a única forma de dar fim à guerra é por meio de uma solução política, o Conselho de Segurança da ONU pediu a implementação do Comunicado de Genebra, adotado em 2012 na cidade suíça, que contempla um governo de transição com amplos poderes executivos "baseado no consentimento mútuo".

As negociações de paz de 2014, conhecidas como Genebra 2, foram interrompidas, a ONU responsabilizou o governo da Síria por se recusar a discutir as demandas da oposição. Um ano depois, a ascensão do Estado Islâmico causou uma nova busca por uma solução pacífica. Em janeiro de 2015, Estados Unidos e Rússia conseguiram convencer as partes em conflito a participar de conversas de aproximação em Genebra para colocar em pratica o plano da ONU, porém as negociações foram suspensas ainda na fase preparatória, depois que as forças de segurança sírias lançaram uma ofensiva contra a cidade de Aleppo, no norte do país.

Segundo a ONU, até fevereiro de 2016 mais de 4,8 milhões de pessoas haviam fugido do país, a maioria mulheres e crianças, essa migração de refugiados colocou sob pressão os países vizinhos - Líbano, Jordânia e Turquia, cerca de 10% deles buscam asilo na Europa, provocando discussões entre os países do bloco europeu sobre como dividir essas responsabilidades.
5.2. Conflito de Darfur
Darfur é uma província da região oeste do Sudão, o maior país do continente Africano, sozinha, a região é maior do que todo o território francês. O país é predominantemente composto por uma população de origem árabe, enquanto em Darfur a maioria é de origem centro-africana, em sua maioria nômades e de diversas etnias. Existe tensão em Darfur há muitos anos devido a disputas territoriais e de direitos de pastagem entre os árabes, majoritariamente nômades, e os fazendeiros dos grupos étnicos de Fur, Massaleet e Zagawa.

Dois grupos rebeldes que se opõem ao governo se uniram, formando o Fronte de Redenção Nacional, liderado pelo ex-governador de Darfur, Ahmed Diraige, mesmo havendo diferenças étnicas e políticas entre eles.

As hostilidades do conflito se iniciaram na região árida e pobre em meados de 2003, após um grupo rebelde começar a atacar alvos do governo, alegando que a região estava sendo negligenciada pelo governo sudanesas em Cartum. A retaliação do governo veio na forma de uma campanha de repressão da região, e mais de dois milhões de pessoas deixaram suas casas.

Como a maioria das áreas é inacessível para funcionários de organizações humanitárias, não se pode dizer precisamente o número de vítimas, contudo, uma estimativa publicada na revista americana Science, feita com base em áreas às quais se têm acesso, acredita que pelo menos 200 mil pessoas já morreram assassinadas, em consequência de fome ou por doenças nos campos de refugiados.

Há relatos de intenso bombardeio de vilarejos por aviões da força aérea, seguidos por ataques das milícias Janjaweed, que são africanos e muçulmanos de origem árabe. Nos ataques dos Janjaweed, acusações de assassinatos, roubos e estupros são muito comuns, muitas mulheres relatam que foram raptadas e mantidas como escravas sexuais por semanas antes de serem libertadas.

Refugiados e observadores externos afirmam que há uma enorme tentativa de se expulsar a população negra africana de Darfur. O governo do Sudão admite a existência de milícias de auto-defesa, mas nega que tenha ligações com os Janjaweed e diz que as acusações são exageradas.

Aqueles que conseguiram escapar da violência, agora estão vivendo em campos de refugiados espalhados por Darfur, enquanto cerca de 200 mil sudaneses cruzaram a fronteira do vizinho Chade, que em sua região leste, tem uma configuração étnica parecida com a população de Darfur. Os campos de refugiados dependem das doações internacionais de medicamentos e alimentos, de acordo com as organizações que prestam serviços humanitários, a violência tem dificultado o trabalho de ajuda.

As tentativas da União Africana, um bloco de países africanos, para encerrar o conflito resultaram num tratado de paz, assinado em 2006 e com o apoio do governo, mas apenas uma facção – de Minni Minawi – assinou o acordo. No tratado, o governo concorda em desarmar os Janjaweed, mas até agora pouco foi feito. A facção de Minni Minawi está lutando junto com o governo contra outros grupos rebeldes, na prática, a violência sectária aumentou desde a assinatura do tratado de paz.

Os sete mil soldados da União Africana são insuficientes e têm pouco poder para conseguir impedir a violência numa área tão grande. O Sudão tem resistido à pressão diplomática dos países ocidentais para aceitar que uma missão liderada pelas Nações Unidas assuma o trabalho da União Africana.

A ONU quer duplicar o número de tropas no país, mas até agora o Sudão aceita apenas o envio de três mil tropas extras. Em abril de 2006, o Conselho de Segurança da ONU aprovou sanções contra dois líderes rebeldes, um comandante da Aeronáutica e um líder dos Janjaweed acusados de crimes de guerra em Darfur, um dossiê denunciando crimes de guerra, produzido pela Comissão de Direitos Humanos da ONU, também foi entregue ao Tribunal Penal Internacional, em Haia. Aproximadamente 50 integrantes das forças de segurança do Sudão estão sendo processados na Justiça, mas algumas entidades internacionais acreditam que isso é apenas uma forma do governo sudanês de impedir que eles sejam levados ao Tribunal Penal Internacional.
3.3 Conflito Curdo-Turco na Turquia
O Partido dos Trabalhadores do Curdistão (PKK), grupo formado por militantes armados, iniciou uma luta armada na Turquia há 23 anos. Criado em 1978, o PKK reivindica a criação de um Estado curdo independente no sudeste da Anatólia, península onde fica a porção asiática da Turquia. Desde seu primeiro ataque em 15 de agosto de 1983, a violência relacionada ao conflito causou mais de 37 mil mortes. 
O PKK intensificou as operações contra o Exército no sudeste do país após ter rompido em 2006 um cessar-fogo unilateral, as autoridades turcas também atribuem ao PKK vários atentados com bomba em Istambul e em outras cidades do litoral oeste da Turquia. A organização nega esta acusação e assegura que são ações isoladas de uma facção radical que escapa ao seu controle.
A luta do PKK em favor da independência da região curda na Turquia se transformou em exigências por autonomia num sistema federal, através de uma anistia para os rebeldes que garanta sua participação na vida política e pela libertação de seu líder, Abdullah Ocalan, preso em uma ilha do noroeste do país. Após a captura no Quênia e a condenação à morte (pena comutada por uma prisão perpétua) de Ocalan em 1999, o PKK renunciou à independência e declarou unilateralmente um cessar-fogo que nunca foi reconhecido por Ancara. 

Em abril de 2002 o partido decidiu se dissolver para virar Kadek (Congresso para a Democracia e a Liberdade no Curdistão) e depois Kongra-Gel, antes de recuperar seu nome de origem em 2005. O PKK é considerado uma organização terrorista por Ancara, pelos Estados Unidos e pela União Europeia. O braço militar do PKK está em bases situadas no Curdistão iraquiano, onde segundo Ancara estão escondidos cerca de 3.500 militantes. A parte política é representada por políticos curdos exilados em países da Europa Ocidental, em particular na Bélgica. 

Embora Ocalan continue a ter grande influência no PKK, alguns dirigentes, como seu irmão Osman, o abandonaram após sua prisão. O principal comandante militar do PKK é atualmente Murat Karayilan. Representa a linha dura do PKK, e também opera no norte do Iraque. 

A Turquia é alvo de vários atentados, atribuídos a dois grupos: o grupo terrorista Estado Islâmico e militantes curdos. Desde 2015 a Turquia é parte do acordo político liderado pelos Estados Unidos que combate o Estado Islâmico na Síria e no Iraque. Além de fazer bombardeios aéreos em áreas dominadas pelo grupo extremista, o governo turco permite que os aviões americanos usem suas bases aéreas para atacar alvos na Síria. A Turquia iniciou os ataques aéreos ao EI após o atentado suicida de julho de 2015 em Suruc, uma cidade próxima da fronteira com a Síria, no qual morreram 34 pessoas e que foi atribuído a esses jihadistas, depois do ataque, o governo turco prometeu ter um papel mais ativo no combate ao terrorismo.

Também no mesmo ano, a Turquia aumentou os ataques a militantes curdos em muitas cidades do sudeste do país, de população majoritariamente curda. Desde então, os militares turcos vêm se concentrando em atacar o Partido dos Trabalhadores do Curdistão, os combates colocaram fim à frágil trégua entre o governo e o PKK. 

Um dos mais recentes atentados ocorridos na Turquia foi em 06/06/2016. Um carro-bomba explodiu ao lado de um veículo policial, matando 11 pessoas e deixando outras 36 feridas. O ataque foi atribuído ao PKK, antes disso, no dia 19 de março, um atentado suicida em uma das áreas mais movimentadas de Istambul matou quatro pessoas e feriu outras 36, segundo o governo turco, o homem bomba estava ligado ao Estado Islâmico. Outros atentados foram registrados em Ancara entre o fim de 2015 e começo de 2016, o pior deles deixou cerca de 100 mortos devido a duas explosões em uma manifestação sindical em favor da paz no país.

A Turquia também é uma das principais portas de entrada de imigrantes e refugiados (especialmente sírios) na Europa. Em março de 2016, a União Europeia aprovou um acordo com o governo de Ancara para conter o fluxo de imigrantes ilegais. Por meio desse acordo, são enviados de volta à Turquia os ilegais que chegam da costa turca à Grécia. Em contrapartida, por cada sírio que seja devolvido à Turquia, outro que esteja em campos turcos será admitido na UE.
6. CRISE DE REFUGIADOS
Os refugiados têm essa denominação por conta de uma convenção feita em 1951 que trouxe consigo a regulamentação aos diferentes tipos de imigrantes. Caracteriza-se refugiado uma pessoa que sai de seu país por conta de temores de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, em situações nas quais não possa ou não queira regressar.
A ONU considera esta a pior crise humanitária do século, registrando uma alta de 9,7% na comparação com 2014, depois de uma estabilidade entre 1996 e 2011. A crise de imigrantes é um assunto de extrema importância competente ao Conselho de Segurança, milhares de pessoas que procuram um novo lugar para viverem, morreram em busca de refúgio, seja por via marítima ou terrestre. 
Só no primeiro semestre de 2015, cerca de 1.867 pessoas morreram ao tentar cruzar o Mediterrâneo na tentativa de alcançar a Itália ou a Grécia. Apenas no mês de abril foram registradas 1.308 mortes, segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (Acnur). Ao todo, um número recorde de 137 mil pessoas fizeram a travessia nesse período, um aumento de 83% em relação aos primeiros seis meses de 2014. Um terço das pessoas que alcançaram as costas da Grécia ou da Itália no primeiro semestre de 2015 é proveniente da Síria.

Pela via terrestre, o principal destino dos refugiados tem sido a Alemanha, no trajeto feito de trem, os refugiados chegam na Hungria vindos da Sérvia e de lá seguem para a Áustria com destino à Alemanha, o chefe do Estado-Maior da Hungria, general Tibor Benko, anunciou que o exército iniciou um exercício militar chamado de "ação decisiva" com o objetivo de preparar os soldados para uma possível missão na fronteira com a Sérvia, no sul do país.

Segundo dados do Comitê Nacional para os Refugiados (Conare), o número de refugiados no Brasil praticamente dobrou nos últimos quatro anos, passando de 4.218, em 2011, para 8.400, em 2015. Entre 2010 e o fim de 2014, o número de reconhecimentos de refúgio aumentou 1.240%. Em agosto de 2015, o governo registrou 12.668 pedidos de refúgio. As principais causas dessas migrações são: violação de direitos humanos, perseguições políticas, reencontro de famílias e perseguição religiosa. A maior parte dos refugiados são provenientes da África ou do Oriente Médio, metade do fluxo anual de refugiados são sírios, por conta da guerra civil em que o país está desde 2011. 
Devido a este panorama dos últimos anos, vários países ao redor do mundo, principalmente na Europa e na Ásia, têm se preparado para abrigar refugiados. A prioridade é diminuir o sofrimento dessas pessoas e proporcionar auxílio adequado quando eles imigram para tal país.

Os países que mais servem como porta de entrada de refugiados na Europa são Grécia e Itália, acessíveis pelo Mar Egeu e Mediterrâneo, respectivamente. Para fazer essa travessia, os refugiados se colocam em alto risco.

Para a Europa, as travessias são normalmente feitas em embarcações de estrutura precária e com preços superinflados. Alguns refugiados vendem todos os seus bens e utilizam todo o dinheiro que têm para pagar pela viagem. Segundo a Organização Internacional para as Migrações só na primeira semana de 2016 cerca de 409 pessoas morreram nessa mesma situação.

Apesar da crise dos refugiados ter atingido a Europa intensamente, a maior parte das pessoas que fugiram da guerra na Síria dirigiu-se principalmente para cinco países do Oriente Médio: Turquia, Líbano, Jordânia, Iraque e Egito. Estes receberam cerca de 4,3 milhões de pessoas desde o início da crise. Dentro dessas nações concentram aproximadamente 95% dos refugiados sírios.

Por serem países mais próximos à Síria, os países árabes são os principais destinos de populações refugiadas. Porém, eles possuem pouca ou nenhuma estrutura para receber muitas pessoas num intervalo tão curto de tempo. Há dificuldades em conceder quesitos básicos, como alimentação, educação para as crianças e abrigo. Por esse motivo, alguns desses Estados até impuseram regras para receber refugiados:

· Líbano: o total de sírios refugiados no Líbano superou 1 milhão de pessoas, o acerca de equivalente a 25% da população do país. Por esse motivo, entraram em vigor em 2015 novas exigências para os estrangeiros que chegam, como pagamento de uma taxa para obtenção de autorização de permanência – válida por no máximo um ano.

· Jordânia: segundo o rei Abdullah Ibn Al-Hussein, a Jordânia está “em ponto de ebulição”, já que os sírios refugiados equivalem a 20% da população jordaniana, e o país não possui condições de assegurar serviços públicos aos que chegam.

· Turquia: o país tornou-se o principal destino dos refugiados, mais de 2 milhões de sírios cruzaram a fronteira entre os dois países. O país disponibilizou mais de 20 campos de refugiados, mas os abrigos não são as suficientes para atender a todos os migrantes sírios, e grande parte deles estão sem nenhuma assistência.

· Europa: A situação da Turquia preocupa a União Europeia (UE), pois a maioria dos refugiados que chega ao país tem como destino final nações europeias como Alemanha e Áustria. Por isso, os líderes da UE fecharam um acordo em novembro com a Turquia para o país melhorar as condições dos abrigos e ampliar a permissão de trabalho aos sírios.

A União Europeia impôs algumas regras, que não se aplicam a todos os membros, mas à maioria deles, algumas dessas regras entraram em discussão com o agravamento da crise humanitária dos refugiados, como a livre circulação de pessoas e de mercadorias. As regras de concessão de asilo político também estão em debate, pois o asilo deve ser feito no país em que o migrante entra no bloco e, por isso, coloca pressão nos países das fronteiras que mais recebem refugiados, como Hungria, Grécia e Itália.

Países como Alemanha e Suécia têm aceitado abrigar refugiados com mais liberdade e menos restrições. Porém, alguns países impõem mais restrições a essas pessoas:

· Hungria: O país tem no governo um primeiro-ministro conservador, que profere o discurso de “defender a cultura da Hungria e da Europa”. O governo tem instituído políticas a fim de não acolher pessoas em situação de refugiadas. Construíram um muro de 175km na fronteira com a Sérvia (que não integra a U.E.), aprovaram leis que punem com até 3 anos de prisão quem entrar ilegalmente no país e que permitem deportar quem estiver nessa situação.

· Áustria: O país lida com a situação dos refugiados da mesma forma que a Hungria, anunciando a intenção de construir um muro para servir de barreira ao crescente número de migrantes chegando ao seu território, mas a ideia ainda não foi concretizada.

· Grécia: A Grécia está sofrendo uma crise econômica e política desde 2008, mas como é um dos principais pontos de acesso à Europa, está recebendo muitos refugiados. O governo, porém, afirma não ter condições de recebê-los e pediu ajuda aos demais países europeus.

· Alemanha: a Alemanha aliviou a pressão sobre os países de fronteira com o norte da África e a Ásia, permitindo que os refugiados sírios peçam seus vistos lá mesmo. A chanceler Angela Merkel e o governo alemão adotaram uma política de portas abertas, recebendo 800 mil pessoas em 2015. As justificativas principais dessa política de acolhimento são razões demográficas e econômicas, um influenciando diretamente no outro. Todo o continente europeu está sofrendo com o envelhecimento da população, devido à alta expectativa de vida que da população. O número de pessoas que não estão em idade de trabalhar é maior do que o de pessoas em idade de trabalho e paga impostos. Outro número relacionado a essas questões é a baixa taxa de natalidade e, por isso, leva ao declínio no número de habitantes.
Esses fenômenos estão acontecendo na Europa em geral e são os principais motivos pelos quais tanto a Alemanha como todo o continente europeu precisam da força de trabalho de imigrantes para que saiam dessa condição demográfica. Uma das medidas de Merkel foi propor a realocação de 160 mil refugiados que estão na Itália e na Grécia a outros países europeus – a política foi aprovada e tem prazo de dois anos.
As principais questões que desagradam tanto a população do país como a de países vizinhos são: 

· receio quanto a mercado de trabalho;

·  a extensão de serviços públicos aos refugiados;

· quais sistemas de benefícios do país serão aplicados a eles. 

O alto gasto do governo alemão, estimado em 6 bilhões de euros, para lidar com o fluxo de imigrantes que chegou ao país também preocupa a população. Isso fez com que o governo tomasse posturas um pouco mais rígidas quanto à concessão de asilo ou refúgio e o controle do número de refugiados
7. ARMAS QUÍMICAS

A Guerra química é um tipo de guerra não convencional, baseada no uso de propriedades tóxicas de substâncias químicas para fins de destruição em massa tais como: 
· finalidades táticas limitadas ao campo de batalha 
· fins estratégicos incluindo a retaguarda e vias de suprimento do inimigo
As armas químicas diferem de armas convencionais ou nucleares pois seus efeitos destrutivos não são principalmente decorrentes da força explosiva, a categoria de armas químicas pode incluir, além das armas químicas propriamente ditas, aquelas que utilizam prevalentemente venenos de origem biológica, se o conceito de arma química for ampliado, também pode ser incluído o herbicida Agente laranja, sem efeito imediato em seres humanos, que foi usado pelos norte-americanos na Guerra do Vietnã, este gás contém dioxinas, substâncias cancerígenas que causam também alterações genéticas e deformidades fetais.

Armas químicas são baseadas na toxicidade de substâncias químicas, 
que possuem capacidade de matar ou causar danos a pessoas e ao meio ambiente – tais como o gás mostarda, o cloro, o ácido cianídrico, o gás sarim, o agente laranja ou o Napalm. Essas armas têm sido utilizadas tanto para reprimir manifestações civis – como por exemplo o caso do gás lacrimogêneo – quanto em grandes conflitos.
A guerra química moderna surge na I Guerra Mundial, para superar a luta nas trincheiras, derrotando o inimigo com gases venenosos. No conflito, as armas químicas mataram ou feriram cerca de 800 mil pessoas. A substância mais conhecida era o gás mostarda, capaz de queimar a pele e produzir danos graves ao pulmão, quando aspirado.
Durante a Segunda Guerra Mundial, as armas químicas também foram utilizadas. O professor Yoshiaki Yoshimi publicou uma série de estudos sobre o uso de armas químicas, pelo exército japonês, contra prisioneiros australianos.
Na guerra entre Irã e Iraque (1980-1988), os iraquianos usaram armas químicas contra o inimigo e voltaram a usá-las posteriormente, em 1991, contra aldeias curdas do norte do país.
A Convenção de Armas Químicas (CWC) é consequência do Protocolo de Genebra de 1925, que proíbe o uso de gases tóxicos e métodos biológicos para fins bélicos. Vários países assinaram o acordo, antes da II Guerra Mundial, quando foram interrompidas as negociações, a discussão do protocolo só foi retomada com o fim da Guerra Fria.
Em 1993, a CWC foi concluída, sendo adotada a partir de abril de 1997, no mês seguinte foi criada a Organização para a Proibição de Armas Químicas (Organization for the Prohibition of Chemical Weapons – OPCW), com o papel de supervisionar a destruição de arsenais químicos e assegurar a não-proliferação de armas químicas, com exceção do gás lacrimogêneo, para conter revoltas e tumultos. 

Entretanto existem, outros produtos químicos usados para fins militares e que não estão listados na Convenção, tais como:
· desfolhantes, que destroem a vegetação, mas seus efeitos tóxicos sobre os seres humanos não são imediatos;

· incendiários ou explosivos, como napalm, também extensivamente usado pelos Estados Unidos no Vietnam;

· vírus, bactérias ou outros organismos, cujo uso é classificado como guerra biológica, as toxinas produzidas por organismos vivos podem ser consideradas armas químicas, já que envolvem processos bioquímicos.
    7.1. Coreia do Norte


Após o anuncio da Coreia do Norte sobre o teste de uma bomba de hidrogênio, a China condenou “com firmeza” o país asiático. De acordo com a porta-voz do Ministério de Relações Exteriores Chinês, Hua Chunying. A China acredita firmemente que a península da Coreia deveria estar desnuclearizada e que deveria evitar a proliferação nuclear para manter a estabilidade no noroeste da Ásia.
Não existe uma confirmação de que o teste da bomba de hidrogênio norte-coreana tenha realmente ocorrido, porém a desaprovação da comunidade internacional foi quase unânime e isso inclui o Conselho de Segurança da ONU, que poderá adotar novas sanções contra o país asiático.

O pedido de que a Republica Popular Democrática da Coreia honre seu compromisso para a desnuclearização e suspensão de qualquer ação que possa deteriora a situação foi feito pela porta voz. Mas é visível que a China começa a perder a paciência com seu aliado de anos. 

A China é o único aliado importante da Coreia do Norte, a relação dos dois países remonta à Guerra da Coreia, que ocorreu em 1950 e durou até 1953, quando o governo chinês enviou tropas para a península na intenção de ajudar Pyongyang, capital da Coreia do Norte, a combater a Coreia do Sul, que contava com o apoio dos Estados Unidos e da ONU.

O presidente da China, Xi Jinping, discorda da política nuclear de seu aliado, e seu país participa das negociações para que a Coreia do Norte desmonte se arsenal.

Segundo o Centro para Estudos Estratégicos de Washington (EUA), Jinping teme que uma proliferação nuclear da Coreia do Norte leve outros países e territórios a fazer o mesmo na região - como a própria Coreia do Sul, Japão e Taiwan.

Por isso o governo chinês reagiu de forma contundente diante dos testes e lançamentos de mísseis de longo alcance feitos pela Coreia do Norte nos últimos anos.

Por exemplo: depois de um teste nuclear em 2006, a China votou a favor da resolução 1718 do Conselho de Segurança da ONU, que endurecia as sanções econômicas contra o regime de Pyongyang.

Também teve uma atitude parecida quando os norte-coreanos lançaram mísseis de longo alcance em 2009.

E, no teste nuclear realizado pela Coreia do Norte em fevereiro de 2013, a China convocou o embaixador norte-coreano pedindo explicações, apoiou mais sanções econômicas, limitou o fornecimento de energia para o aliado e pediu uma nova rodada de negociações para a desnuclearização do país.
Caso a relação entre os dois países se deteriorasse completamente, de acordo com Temtsel Hao a situação seria parecida à União Soviética de Nikita Kruschev quando suspendeu seu apoio a Pequim em 1964. Acredita-se que a Coreia do Norte passaria por uma situação parecida, pois Pequim fornece cerca de 90% de seu combustível para Pyongyang.
Além disso, 57% das importações da Coreia do Norte vêm da China e é para a China que vão 42% de suas exportações, ou seja, grande parte de sua economia deriva da China. 
Com um rompimento desses países asiáticos, a Coreia do Norte, provavelmente teria um imenso rombo em sua economia, começando por sua capital e seria muito difícil recuperar toda a economia sem o apoio da China, que atualmente é o único país que ainda os apoia.
PAÍSES PARTICIPANTES 
· Bolívia
	Nome oficial
	Estado Plurinacional da Bolívia

	Índice de desenvolvimento humano
	0,662

	PIB (milhões de US$)
	33,210

	Moeda
	Boliviano

	Sistema politico 
	República Presidencialista


Segundo o Presidente Boliviano, Evo Morales, no conselho de segurança “a Bolívia será a voz dos povos do mundo e lutará por construir um planeta sem invasores, nem invadidos”. Nos últimos anos, o país denunciou repetidamente as carências democráticas do Conselho de Segurança da ONU, uma postura crítica que o governo prevê manter como membro do órgão. De acordo com o embaixador boliviano na ONU, Sacha Llorenti, as prioridades são discutir a questão palestina, o processo de paz na Colômbia e a defesa dos princípios da carta das Nações Unidas.
· Cazaquistão
	Nome oficial
	República do Cazaquistão

	Índice de desenvolvimento humano 
	0,788

	PIB (milhões de US$)
	173,12

	Moeda
	Tenge

	Sistema politico 
	República Presidencialista


O objetivo do Cazaquistão na ONU é de exercer um papel de cidadão internacional respeitável que pode ser um parceiro pragmático com todos os quadrantes do para com mais urgência contrariar a noção ocidental do país como estando sob domínio russo.

Suas prioridades no conselho são: manter a segurança global, acelerar o desarmamento nuclear e a não-proliferação. Segundo o chefe da diplomacia cazaque Abdrakhmanov "Durante o mandato do Cazaquistão no Conselho de Segurança apoiaremos esforços para equipar melhor o Conselho e a toda a ONU perante os desafios e oportunidades do século XXI”.

· China
	Nome oficial
	República Popular da China

	Índice de desenvolvimento humano
	0,727

	PIB (milhões de US$)
	10,982,829

	Moeda
	Iuan

	Sistema politico 
	Estado Unipartidário


 A China foi o último país a ser aceito como membro permanente, em 1971, reforçou a atuação do terceiro mundo no Conselho. A elevação da República Popular da China ao status de membro permanente também foi uma manobra dos EUA para evitar o ressurgimento do Japão, derrotado na Segunda Guerra. 
· Egito
	Nome oficial
	República Árabe do Egito

	Índice de desenvolvimento humano
	0,690

	PIB (milhões de US$)
	330,765

	Moeda
	Libra Egípcia

	Sistema politico 
	República Semipresidencialista


O Presidente Mohammed Morsi tem uma posição contra o regime Sírio, cortando relações diplomáticas e apelando para uma zona de exclusão aérea, segundo o chefe da diplomacia egípcia, M.Fahmy, o país “não vai participar de qualquer ataque militar contra a Síria e opõe-se fortemente contra toda intervenção militar estrangeira neste país”. A opinião pública egípcia é veementemente contra uma intervenção militar norte-americana no país, sem a autorização das Nações Unidas. Quanto aos países africanos, o Egito defende uma atuação mais concertada, destacando temas como o terrorismo.

· Estados Unidos

	Nome oficial
	Estados Unidos da América

	Índice de desenvolvimento humano
	0,915

	PIB (milhões de US$)
	17,947,00

	Moeda
	Dólar Norte-americano

	Sistema politico 
	República Constitucional Federal


O governo norte-americano é a favor de uma intervenção militar estratégica na Síria, a ideia, porém, não é derrubar o regime, mas sim promover ataques em pontos específicos para evitar o uso reincidente de agentes químicos. O país também apoia fortemente o Estado de Israel, já que são grandes aliados militares. Na última votação condenando assentamento israelenses na Palestina, o país se absteve porem a posição dos EUA não continuará mesma durante a presidência de Trump.

· Etiópia
	Nome oficial
	República Democrática Federal da Etiópia

	Índice de desenvolvimento humano 
	0,442

	PIB (milhões de US$)
	61,629

	Moeda
	Birr Etíope

	Sistema político 
	República Parlamentar Federal


A Etiópia é um pais receptor nas questões de cooperação, vem se alinhando aos países africanos e outros em desenvolvimento para buscar cooperação com os mais desenvolvidos, no último ano foi afetada por um El Niño forte, que se tornou pior devido à mudança climática. No âmbito da inclusão social o Estado defende que medidas devem ser tomadas pelos países para apoiar a inclusão e a participação igualitária das pessoas com deficiência na sociedade.
· França

	Nome oficial
	República Francesa

	Índice de desenvolvimento humano 
	0,888

	PIB (milhões de US$)
	2,421,560

	Moeda
	Euro

	Sistema politico
	República Constitucional Unitária Semipresidencialista


A França afirma que ainda não existem provas o suficiente que indicam que o Iraque tem um arsenal de armas de destruição em massa, e vem insistindo na busca de uma solução diplomática para a questão, mas segundo pesquisa do jornal francês Le Figaro, 75% da população francesa acredita que o país deveria usar seu poder de veto no Conselho de Segurança para barra a autorização de uma ofensiva miliar no Iraque. Os principais objetivos do pais no conselho são: As crianças nos conflitos armados.  As grandes crises internacionais (Iêmen, Líbia, Ucrânia, Afeganistão).
· Itália

	Nome oficial
	República Italiana

	Índice de desenvolvimento humano
	0,873

	PIB (milhões de US$)
	1,815,757

	Moeda
	Euro

	Sistema politico 
	República Parlamentar Unitária


Segundo o ministro das Relações Exteriores da Itália, Angelino Alfano, a Itália levara a crise de refugiados ao Conselho de Segurança das Nações Unidas e afirmou que o país assume a vaga de membro não-permanente na entidade com o objetivo de "construir pontes".   "Como um país do Mediterrâneo, a Itália traz ao Conselho de Segurança a natural disposição para construir pontes e acreditamos que esta inclusão seja a chave para um eficaz multilateralismo e para enfrentar desafios comuns". Angelino Alfano listou os "três importantes objetivos" que os italianos querem levar aos debates do Conselho. O primeiro deles é uma reforma que adapte o sistema de paz das Nações Unidas aos novos desafios globais, o segundo é encorajar o uso eficaz de indicadores para sinalizar precocemente a violência, a radicalização, o extremismo e as agressões aos direitos humanos, religiosos ou culturais; e o terceiro é concentrar-se sobre as causas das raízes das instabilidades, como por exemplo, o aquecimento global. 
 
· Japão 

	Nome oficial
	Japão

	Índice de desenvolvimento humano 
	0,891

	PIB (milhões de US$)
	4,123,258

	Moeda
	Iene

	Sistema politico 
	Monarquia Constitucional


O Japão defende uma reforma no Conselho de Segurança para uma expansão em de vagas permanentes e rotativas, o pais tem feito um duro apelo para que a Coreia do Norte "se abstenha de novas provocações", o vice-ministro dos Assuntos Exteriores do Japão, Kiyoshi Odawara, tem feito denuncias de testes nucleares e balísticos realizados pela Coreia do Norte.
· Reino Unido

	Nome oficial
	Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte

	Índice de desenvolvimento humano 
	0,907

	PIB (milhões de US$)
	2,849,345

	Moeda
	Libra Esterlina

	Sistema politico 
	Monarquia Constitucional


O Reino Unido apoia operações de paz na África principalmente aquelas dirigidas por países africanos, também faz parte da “Combined Task Force 150”, que está em funcionamento na Somália desde 2007, com a função de deter indivíduos que tem relação com a Al-Qaeda e outras organizações terroristas que usam o mar com um meio de fuga e piratas. O Reino Unido apoia o R2P, enfatizando a proteção de civis vulneráveis a conflitos; no entanto, prevê o uso da força somente em casos extremos.

· Rússia 

	Nome oficial
	Federação Russa

	Índice de desenvolvimento humano 
	0,798

	PIB (milhões de US$)
	1,324,734

	Moeda
	Rublo russo

	Sistema politico 
	República Democrática Federativa


Os assuntos levados a discussão pela a Rússia são as crises na Síria, Líbano e Iêmen, e também a analise dos atuais desenvolvimentos no Sudão do Sul, Darfur, República Democrática de Congo, Mali e República Centro-Africana. O país apoia a proposta para a intensificação das inspeções de armas no Iraque e insiste na tentativa de todas as possibilidades para evitar uma ofensiva militar a fim de forçar o Iraque a se desarmar.

· Senegal

	Nome oficial
	República do Senegal

	Índice de desenvolvimento humano 
	0,411

	PIB (milhões de US$)
	13,665

	Moeda
	Franco CFA

	Sistema politico 
	República com forma mista de governo


O Senegal afirma que pode receber refugiados já que a maior parte de sua população é muçulmana, possuindo uma proximidade cultural e linguística, porem necessita de auxílio financeiro, os assuntos levados a debate pelo país foram a crise da Síria, Iêmen, Sudão do Sul e Líbia, e a análise de missões da organização. Sua prioridade é manter a paz e segurança do continente africano, o mais golpeado por conflitos armados, assim como o Oriente Médio, pelo terrorismo.

· Suécia 

	Nome oficial
	Reino da Suécia

	Índice de desenvolvimento humano 
	0,907

	PIB (milhões de US$)
	492,618

	Moeda
	Coroa Sueca

	Sistema politico 
	Monarquia Parlamentarista


A Suécia não participou de nenhuma guerra em quase dois séculos, sua neutralidade armada foi preservada durante as duas guerras mundiais, o país defende a cooperação com ênfase na perpetuação da paz e defesa dos inocentes. O Estado também dá ênfase à propagação do feminismo e de ideologias de gênero, segundo a Ministra Wallström a Suécia ira “trabalhar para que o Conselho de Segurança veja o nexo entre segurança, desenvolvimento, clima e igualdade de gênero”

· Ucrânia

	Nome oficial
	Ucrânia

	Índice de desenvolvimento humano 
	0,747

	PIB (milhões de US$)
	90,524

	Moeda
	Hryvnia

	Sistema politico 
	República com forma mista de governo


A Ucrânia dentro do conselho de segurança gerou um possível atrito com a Rússia, os países têm enfrentado atritos diplomáticos devido ao suposto apoio russo aos movimentos separatistas do leste da Ucrânia, o segundo o ministro ucraniano das Relações Exteriores, Pavlo Klimkin “o membro permanente do Conselho de Segurança é um agressor na Ucrânia, conduzindo uma guerra híbrida contra a Ucrânia”. O país passa por uma crise que teve início oficial em 2014, quando manifestantes invadiram a Praça Maidan na capital Kiev protestando contra a decisão do então presidente Viktor Yanukovych de não assinar um acordo com a União Europeia.

· Uruguai 

	Nome oficial
	República Oriental do Uruguai

	Índice de desenvolvimento humano 
	0,793

	PIB (milhões de US$)
	53,794

	Moeda
	Peso Uruguaio

	Sistema politico 
	República Presidencialista


O Estado possui ampla participação nas missões de paz da ONU e deseja defender sua posição nacional sobre a atual situação no Médio Oriente, seu principal objetivo no conselho é discutir a proteção de civis em conflitos. O Uruguai acredita que acabar com o Estado Islâmico é uma ideia utópica devido à grande quantidade de membros em todos os locais. 
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